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Ana Maria Oliveira Silva, com domicílio na Rua do Campo Alegre, 
n.º 672 — 6.º Dt.º 4150 -171 Porto — (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

3 de Junho de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Gil. — O Oficial 
de Justiça, Artur Jorge Pereira Gabriel.

301876214 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 4754/2009

Processo: 601/08.9TBSJM -F
Prestação de contas administrador (CIRE)

O Dr. Carlos Alberto Casas Azevedo, Juiz de Direito do 3.º Juízo 
deste Tribunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente Santos 
Gomes & Russo — Sociedade Imobiliária, Lda., NIF — 503712795, 
Endereço: Rua de Oliveira de Azeméis, n.º 48, 3700 -201 São João da 
Madeira, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

27 de Maio de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Casas 
Azevedo. — O Oficial de Justiça, Maria José Lestre.

301848731 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Anúncio n.º 4755/2009

Processo: 724/06.9TBTMR-I 
Prestação de contas de administrador (CIRE) 

Requerente: Fernando Aparício e outro(s)...
Insolvente: Auto Mecânica Tomarense, Ld.ª e outro(s)...
A Dr.(a). Marta João da Silva Dias, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a insolvente Auto Mecânica Tomarense, 
Ld.ª, NIF — 500036179, Endereço: Av.ª D. Nuno Álvares Pereira N.º 15, 
Tomar, 2304-909 Tomar, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

12 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Marta João da Silva 
Dias. — O Oficial de Justiça, José Alberto M. Reis.

301786312 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Anúncio n.º 4756/2009

Processo: 1201/08.9TBTNV-B
Prestação de contas administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Vítor Manuel Ramos, Dr.
Insolvente: O Beko da Areia, Actividades Hoteleiras, L.da,
O Dr. Dr(a). Nuno Fernando Sá Couto Martins da Cunha, Juiz de Direito 

deste Tribunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente O Beko da 
Areia, Actividades Hoteleiras, L.da, NIF — 506701280, Endereço: Rua da 
Agreireira, n.º 49, Carreiro da Areia, 2350-769 Torres Novas, notificados para 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão 
a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

2 de Junho de 2009. — O Juiz de Direito, Nuno Fernando Sá Couto 
Martins da Cunha. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel S. Simplício.

301874408 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 4757/2009

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Prestação de Contas, nos autos de insolvência, sob o n.º 2224/

08.3TJVNF -B, 1.º Juízo Cível do Tribunal judicial de V. N. Famali-
cão em que é insolvente Maria Angélica Fonseca Coelho de Abreu, 
NIF — 141901675, BI — 7989207, residente na Rua José Augusto 
Vieira, 47, Bl. B, B51, 4760 -850 Vila Nova de Famalicão e administrador 
da Insolvência Dr.ª Dalila Lopes, com escritório na rua Camilo Castelo 
Branco, 21 -1.º Dt.º, Vila Nova de Famalicão.

A Drª Eva Almeida, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 
os credores e a insolvente Maria Angélica Fonseca Coelho de Abreu, 
NIF — 141901675, BI — 7989207, residente na Rua José Augusto 
Vieira, 47, Bl. B, B51, 4760 -850 Vila Nova de Famalicão, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

22 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Eva Almeida. — O Oficial 
de Justiça, Alzira Ferreira.

301841002 

 Anúncio n.º 4758/2009

Processo: 1955/09.5TJVNF — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Fábrica de Peúgas MF — Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Juízos de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 1.º Juízo 

Cível, Processo: 1955/09.5TJVNF, no dia 04 -06 -2009, pelas 12.12 horas, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Fábrica de Peúgas MF — Unipessoal, L.da, NIF — 503343269, Ende-
reço: Rua da Igreja, 261, Mouquim, 4760 -000 Vila Nova de Famalicão 
com sede na morada indicPara Administrador da Insolvência é nomeado 
o Dr. Américo Fernandes de Almeida Torrinha, Endereço: Lugar da 
Cividade, 286, 4760 -247 Joane

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.




